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Visa Rio prorroga até 30 de maio

o prazo para licenciamento sanitário

MAIO 2019

Atendendo a uma solicitação da Subvi-
sa, o prefeito Marcelo Crivella publicou, no 
Diário Oficial de 2 de maio/19, a prorroga-
ção do prazo para o licenciamento sanitá-
rio anual. A medida, que inclui o varejo 
farmacêutico, oferece ao contribuinte mais 
um tempo para a adequação ao novo siste-
ma on-line que é conduzido pela Vigilância 
Sanitária. Ao todo, 130 mil estabelecimen-
tos têm até 30 de maio para se licenciar. 

A solicitação da Subsecretaria de Vigi-
lância Sanitária e Controle de Zoonoses 
(Subvisa) pretende oferecer ao contri-
buinte mais um tempo de adequação ao 
novo sistema de licenciamento, evitando a 
multa que seria aplicada automaticamente 
aos que não conseguissem cumprir o 
prazo. Desde 1º de abril, início do processo 
on-line feito pelo portal Carioca Digital, 
cerca de 46 mil estabelecimentos fizeram o 
requerimento e mais de 12 mil já estão 
com suas licenças emitidas. 

O novo Código

Criado pela Lei Complementar 197/18, 
o Código Sanitário foi regulamentado pelo 
Decreto 45.585, de 28 de dezembro de 
2018. Ele desburocratiza os processos de 
atuação e prioriza a transparência, reunin-
do direitos e deveres dos estabelecimentos 
e dos fiscais, sendo a base legal para as 
inspeções e demais ações da Subvisa, à 
frente do processo de licenciamento sani-
tário.

"O licenciamento exclusivamente on-
line é uma das conquistas do Código Sani-

tário do Município, um avanço em termos 
de saúde pública para toda a nossa cidade. 
Tão importante que foi aprovado por una-
nimidade na Câmara dos Vereadores, onde 
foi discutido exaustivamente com repre-
sentantes de diversos segmentos. Na fase 
de implantação, todos os grandes e dife-
renciados projetos precisam de adequa-
ção. Não seria diferente com o Código, e 
por isso pedimos a ampliação de prazo 
para permitir que os contribuintes tenham 
mais tempo para se regularizar", adianta 
Márcia Rolim, subsecretária de Vigilância 
Sanitária e Controle de Zoonoses do Rio.

As mudanças trazidas pelo Código 
Sanitário vêm sendo divulgadas pela Sub-

visa desde janeiro, antes do início do licen-
ciamento. Já são mais de 50 palestras, 
apresentações e reuniões feitas para diver-
sos segmentos em eventos realizados na 
Firjan, Unirio, Sebrae, conselhos regionais 
e associações ligadas aos setores regula-
dos. Para ampliar o entendimento, a Vigi-
lância elaborou também uma capacitação 
específica sobre as principais alterações na 
legislação e novas normas, por conta do 
Código.

Os cursos são gratuitos e acontecem, 
em sua maioria, no auditório da Subvisa, 
na Rua do Lavradio, 180, na Lapa, para 
turmas de até 60 profissionais e com inscri-
ção pelo e-mail  . geducavisa@gmail.com
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2 EDITORIAL

Editorial

Nossa contribuição

A taxa de desemprego no país ficou em 

12,4% no trimestre encerrado em fevereiro deste 

ano, segundo do IBGE. A população desocupada 

no país era de 13,1 milhões em fevereiro, ou seja, 

o número de desempregados teve aumento de 

892 mil pessoas. 

Remando contra essa maré, o varejo farma-

cêutico continua contratando. A abertura de lojas 

não cessa. As grandes redes, principalmente, têm 

planos de crescimento para 2019 e, se crescem, 

obviamente, contratam. Só as redes associadas à 

Farmarcas, por exemplo, previam, no início do 

ano, a abertura de 1.610 vagas nos pontos de 

venda, sendo 460 para farmacêuticos e 1.150 

para outras funções.

Isso quer dizer que estamos fazendo nossa 

parte. Estamos dando nossa contribuição para 

que a economia reaja e possamos voltar aos 

trilhos. Mas, é preciso a tão esperada e necessária 

contrapartida, com a reforma tributária, revisão 

dos juros e a construção de uma nova realidade 

onde quem trabalha, emprega e faz a roda girar 

tenha reconhecimento. 

Nosso esforço não pode passar despercebido 

e, principalmente, tamanha é nossa força na 

economia que não podemos continuar sem voz. 

Vamos permanecer trabalhando para que a nossa 

loja cresça e se estabeleça; para que o setor seja 

forte; que a economia revigore. Mas, queremos 

também deixar de ser o elo mais fraco dessa 

história. 

O crescimento do Brasil também passa por 

nossos balcões! Alguma dúvida?

Grande abraço!

Felipe Terrezo
Presidente SINCOFARMA-RIO

Assim como era aguardado, a 
Anvisa publicou no Diário Oficial da 
União (DOU) a RDC nº 275/2019, 
que normatiza os novos regimentos 
para alteração, cancelamento e 
concessão da AFE (Autorização de 
Funcionamento) e de AE (Autoriza-
ção Especial) para farmácias e droga-
rias de todo o Brasil. O assunto foi 
abordado em nossa última edição, 
mas, até então, a publicação no DOU 
ainda não havia ocorrido.

O que deve mudar

A partir de agora, a Anvisa conta 
com validade de 30 dias, a partir da 
data de recebimento, para análise do 
requerimento de concessão da AFE e 
da AE para farmácias e drogarias, 
caso contrário, a concessão das 
autorizações poderá ser dada auto-
maticamente. 

As lojas que estiverem requeren-
do as autorizações precisam, além de 
receber os respectivos documentos, 
serem analisadas pelos órgãos esta-
duais de Vigilância Sanitária. Essa 
regra fora estabelecida pela RDC 
275/2019, artigo 6º: “A responsabili-
dade pelo atesto da conformidade 
com as normas e padrões sanitários 
do estabelecimento da farmácia ou 
drogaria requerente de AFE e AE é do 
competente órgão sanitário das 

unidades federativas.” 
Já os pedidos para concessão, 

alteração, cancelamento, retificação 
de publicação e reconsideração de 
indeferimento deverão ocorrer, 
exclusivamente, via peticionamento 
eletrônico, não sendo mais necessá-
rio enviar documentos físicos à sede 
da Anvisa.

Com base na nova legislação, só 
no dia 22 de abril, a Agência conce-
deu, de uma só vez, 1.350 pedidos de 
AFE para o varejo farmacêutico.  

Conheça a nova 
Resolução

A Resolução da Diretoria Colegia-
da nº 275/2019 pode ser acessada 
através do link abaixo:

http://portal.anvisa.gov.br/legisl
acao#/visualizar/394061

Agora é AFE E AE em 30 dias: 
Anvisa publica RDC 275/2019
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Em junho de 1945, o Boletim Informativo 
comemorava os 25 anos do Sindicato:

O NOSSO JUBILEU

Deputado de Goiás reedita projeto 
de MIPs nos supermercados



Governo cria a 
Empresa Simples de 
Crédito (ESC)

4 LEGISLAÇÃO

A ESC deverá manter 
escrituração com 

observância das leis 
comerciais e fiscais e 

transmitir a Escrituração 
Contábil Digital (ECD) 
por meio do Sistema 

Público de Escrituração 
Digital (SPED).


